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Sr. Presidente, 

Srs. Vereadores, 

honra de exlcaniinha\r a V.- Exa., para apreciação e votação por 
ia Casa, o Projeto de Lei que 'Regulamenta o serviço público 
no Município de Carneirinho e dá outras providências." 

e direito fundamental entabulado pela Constituiçao da 

S. A educação, direito de todos e dever do Estado e 4a família, 
)movida e incentivada com a colaboração da sociedade 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
da cidadania e sua qualificação para 'o trabalho." 

8. O deker  do Estado com a educação será efetivado mediante 
ia de: 
io fundamental obrigatório e gratuita, assegurada, inclusive, 
ta gratuita para todos os que a ele não -tiverem acesso na idade 

ndimento em creche -e" pré-es'Gilà as crianças de zero a seis 
idade; 
sso aos niveis mais elevado do7 ensino, da pesquisa e da 
rtística, segundo a capacidade de cada um; 

VII - 'ateãdirnento ao educando, no ensino fundamental, através de 
programas suplementares de material didátiço-escolar, transporte, 
alitnentaçao e assistência à saúde" 

Segundo o disposto na Lei n?  9.394, de 20/12/96, que estabelece as 

	

Diretrizes e Bases da Educação Nacional: 	
ri 

"Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 
- organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos• 

seus sistemas e ensino, integrando-os às políticas e planos 
educacionais da União e dos Estados: 
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(...) 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal". 

A Lei n° 8.069, de 13/07/90, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, garante-lhe o acesso à creche, ao ensino pré-escolar e ao fundamental, bem 
como aos níveis mais elevados de escolaridade: 

"Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao 
pleno desenvoltimeàto de sua pessoa preparo para o exercício da 
cidadailia e qualificação para o trabalho, aisegurando-se-1hes: 
1 - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
(....) 
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.' 

"Axt. 54. É devr do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 
1 - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a 
ele não tiveram acesso na idade própria; 
(...) 
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis 
anos de idade; 
V - acesso aos niveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um; 
(...) 
§ 1° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo. 
§'2' O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou 
sua oferta inegular importa responsabilidade da autoridade 
coMpetente. 
§ 3° Compete ao poder público recensear  os educandos no ensino 
fundamental, fazer-lhes a chamada' e zelar, junto ,aos pais ou 
resnonsável. nela freauência à escola." - 

55 Os pais ou responsável têm a obrigação deriiatricular seus 

"Art. 58 Nd processo educacional reeit.r-se-ão os valores culturais, 
artísticos e hitóiicÓ' jrib'dd contexto social da criança e do 
adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às 
fontes de cultura". 

O Código Brasileiro de Trânsito, ao estabelecer os requisitos 
necessários ao transporte escolar, delegou aos Municípios a possibilidade de regulamenjw. a 
matéria conforme as prioridades e necessidades locais, ao estabelecer, no art. 139, úy$ 

.rirJ; tu.u'tt.njuuus-o 	 - 
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disposto neste Capítulo no exclui a competência municipal de aplicar as exigências 
em seus regulamentos para o transporte de escolares". 
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PROJETO DE LEI N°025118 

• Institui o Serviço Municipal de Transporte 
Escolar no Município e cria o Conselho 
Municipal de Transporte Escolar e dá outras 
providências. 

Cássio Rosa de Assunção, Prefeito Municipal de Carneirinho, Estado 
de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, em especial nos termos da Lei Orgânica 
Municipal faz saber que a Câmara Municipal, por seus representantes aprovou e ele sanciona 
a seguinte Lei: 

Art. 10 - Fica instituído ---o serviço público municipal de transporte 
escolar, para alunos residentes na zona rural e matriculados na educação básica em escolas 
públicas do municipio e excepcionalmente em situações previstas e autorizadas em lei 
municipal específica. 

CAPÍTULO 1 DO SERVICO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

Art. 20,-  O Serviço Municipal de Transporte Escolar compreende 
prioritarianietite ao deslocamento de ida e volta de alunos para a escola mais próxima de sua 
residência, situada no território municibal  para atendimento da educação básica podendo ser 
estendido para alpno que cursem modalidades de ensino que não são oferecidas dentro do 
município,desde que haja recursos municipais disponíveis e lei autorizativa específica. 

Art. 3° -0 Serviço Municipal de Transporte Escolar será prestado à 
educação infantil em creches e pr&escolas e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino son1nte quando estiverem atendidas 
plenamente as necessidades de sua área de competência e com reóursos acima dos percentuais 
mínimos vinculadSs pela Constituição Federal à manutençao ë desénvolvimento db ensino. 

§ 1° Serão atendidos, nos termos desta Lei, 1 os alunos matriculados 
na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas, 
conveniadas com o poder público, com atuacão exclusiva na modalidade. -. 

§ 2° - à erviço Publico Municipal de Transpo/Escolar 
compreende, também, o deslocamento dç'áluM lbál àdvêrso ao estabelecinyfíto de ensino 
em que esteja matriculado, bem corno, em deslocamentos para os Cent$ Municipais de 
Educação para participação de atividades educacionais, esportivas, c s e lazer que façam 
parte do projeto pedagógico da instituição de ensino. 
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- nnte a ausençia eomprovaua ue vagas ciii escuta ijiais pruxilua, 

o aluno poderá ser deslocado até a escola onde efetivar sua matrícula, mediante requerimento 
fundamentado dirigido ao Secretário Municipal de Educação. 

§ 4° - Os alunos da Educação Básica regularmente matriculados na 
rede estadual de educação poderão ser atendidos pelo serviço público municipal de transporte 
escolar, desde que haja convênio de cooperação financeira firmado entre o Estado e o 
Município, para ressarcimento dos custos diretos e indiretos do transporte. 

§ 50 - Quando as unidades escolares da rede Estadual de Ensino não 
cumprirem o calendário previamente estabelecido em convênio entre as partes, caberá ao 
Estado arcar com o transporte de Sus alunos, nos dias ou períodos alterados. 

- 	 Art. 4° - O Sèrviço Municipal de Transporte Escolar, totalmente 
gratuito, atenderá alunos que estejam regularmente matriculados em unidades escolares de 
educação básica localizadas na área geográfica do município. 

§ 1° - Os alunos da educação básica residentes em outros municípios 
matriculados em unidades escolares localizadas na área geográfica do Município de 
Cameirinho deverão ser atendidos pelo I serviço de transporte escolar. 

§ 2° - Os alunos residentes em Carneirinho matriculados em unidades 
escolares locàhzadas fora da área geográfica do município, cuja modalidade de ensino não e 
oferecida dentro do mumcipio de Carneirinho ou em unidades escolares da rede particular de 
ensino poderão ser atendidos pelo serviço de traisporte escolar através ciè: cooperação 
financeira, estabeldida por lei autoriativa própria, entre o tylutiicípio de Carneirinho e o 
usuário. 

Art. 50 - A Secretaria Municipal de Edcaço elaborara anualmente o 
Plano Municipal de 'Transporte Escolar que deverá conter:- -  

1 - definição das rotàs, 
II - definição dos pontos de embarque e desembarque dos alunos, com preVisão de horários; 
III - definição da demanda a ser atndida e a capacidade de transportè escolar, 

1 	 1 

Art. 6° - O SerViõ M fiiôiàt de Tfansporte Escolar atenderá alunos 
que residirem a partir de 1.000 metros da escola, na área urbana ou rural do muniít, salvo 
casos específicos autorizados pelo Conselho Municipal de Transporte Escoj{e deferidos 
junto a Secretaria Municipal de Educação. 

Parágrafo Único - Aos alunos quere$djjÍui em área rural em 
distância menor da que trata o caput deste artigo, poderá ser j4(gj4ido o serviço desde que 

n 
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mediante análise e despacho do Conselho Municipal de Transporte Escolar e homologada 
pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 70  - O aluno com deficiência múltipla matriculado na educação 
básica que apresentar dificuldade de locomoção terá direito ao Serviço Municipal de 
Transporte Escolar independente de distância mínima fixada nesta Lei, devendo seus 
responsáveis legais protocolar requerimento fundamentado com atestado médico dirigido a 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 8° - É de uso prioritário do Serviço Municipal de Transporte 
Escolar no âmbito do seu território, os veículos adquiridos para essa finalidade. 

Art. 9° - É dë responsabilidade do Conselho Municipal de Transporte 
Escolar e a Secretaria Municipal de Educação elaborar, alterar e encaminhar ao Executivo 
para, aprovaçao o regimento interno do funcionamento do serviço de transporte escolar 
interno e posteriormente divulgar aos usuários e demais envolvidos no serviço. 

Art. 10 - É de resjonsabilidade dos pais de alunos menores ou seus 
responsaveis, o seu embarque e o desembarque no veículo escolar, nos pontos e nos horários 
previstos no Plano Municipal de Transporte Escolar. 

Art. 11 - São 1 requisitos para prestação do Serviço Municipal de 
Transporte Escolat instituído nos termos desta Lei: 

Para oVeículo: 	 / 
1. O veículo deve possuir 71tens de segurança em boas condições e para todos os 

passageiros. 
II. Uma grade ou proteção separando os alunos da párte çnÍde tipa o motor. 

III. Seguro contra acidentes. 
IV. ApresentaçQ diferenciada, com pintura de faixa horizontal na cor amarei a nas laterais 

Lz e traseira ,contendo a palavra "ESCOLAR" na cor,  preta. 	 -. 
V. Todo veículo que transporta alunos deve ter uma autorização especial, expedida pela 

Divisão de Fiscalização de Veículos e Condutores do Detran ou pela Circunscrição 
Regional de Trânsito (Cfretran). 

VI. A autorização deve estar .fixad9na  parte intema..dovdícflo,em local visível. 
VII. O veículo do Serviço Publico Municipal de Transporte Escolar deverá estar sob 

cobertura de seguro civil e obrigatório, caracterizado, licenciado e equipado, na forjM 
exigida pelo Código Nacional de Trânsito e outras normas pertinentes. 

VIII. Possuir idade máxima de 10 (dez) anos para veículos leves (vans) e de 18 Ádezoito) 
anos para veículos pesados (ônibus e micro-ônibus) exceção para ve$4»í  de trajeto 
100% em estradas de terra cujo ano de fabricação obedecerá ac eípde referencia 
sob análise prévia do Conselho Municipal de Transporte Escolar. 

-.--.-. -------- 
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bstar em perteitas concuçoes cie uso, nigienizacto e manuiençao 'aciequaua, COili LUUOS 

os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente ao Art. 136 do Código 
de Trânsito Brasileiro 

X Utilizar prioritariamente o veículo para o Serviço Municipal de Transporte Escolar. 

Para o Condutor: 
1. Possuir habilitação adequada para o transporte escolar na categoria D, com prazo de 

validade vigente. 
H. 	Possuir curso específico pata transpõrte escolar. 

III. Possuir idade superior a 21 (vmte e um) anos. 
IV. Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravissima, ou ser reincidente em 

infrações médias durante os doze últimos meses. 
V. Apresentar certidão nega tjvide condenação criminal da jStiça. 

Parao Monitor: 
1. 	Possuir idade superior a 18 (dezoito) anos. 

II. Ter concluído o Ensino Médio. 
III. >Apresentar certidão negativa de condenação criminal da justiça comum e Juizado 

Especial. 
IV. Gozar de idoneidade moral, assiduidade, disciplina, eficiência e bom procedimefito 

com os usuários, condutores e seus superiores. 

Patágrafo Únio - Caberá a Secretaria Municipal de Educação e o 
Setor de Transporte Escolar deliberar em quais casos será necessário a presença de monitor no 
serviço de transporte esQolar, considerando s prinçipios da razoabilidade, da 
proporcionalidade, da eficiência e da çàonomicidade. 	

1 

Art. 12 - O Serviço Municipa].'4e fransporte Escolar poderá ser 
terceirizado, obedecendo às condições previstas nestd Lei, r  nas orientações do FNDE, na 
legislação de trânsito e demais leis que tratem da materia, inclusiye a Lei 'de Licitações e 
Normas do Pregão. -. 

CÁPÍTTTTO TI— 1)6CÕNSFIJ-u) MÍTNTrIPSI, Dl? TRÂNSPORT1?. FSCOI,ÁR 

Art 13 - Fib crigdoq Cpnsellio Mun1c1d1  de Transporte EsqØar, 
órgão permanente, consultivo e delbfatió ao Poder Exec9M no 
Serviço Municipal de Transporte Escolar do município, sendo acompanhado peySecretaria 
Municipal de Educação, órgão gestor do serviço. 

Art. 14 - Compete ao Conselho Municipal 
	

Escolar: 
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1 - acompannar, uscauzar e avauar o serviço puuuco HiUIiii4I ue twiispoi Le cscoiar, LClUiIUU 

pela sua execução; 
II - apresentar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação do serviço; 
III - opinar, previamente, sobre a concessão dos benefícios previsto nesta Lei; 
IV - acompanhar e fiscalizar a elaboração anual do Plano Municipal de Transporte Escolar; 
V - orientar a comunidade, os pais e os alunos, dos direitos e deveres do uso do transporte 
escolar; 
VI - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 15 `> -  O Consello ,Municipal de Transporte, Escolar será 
constituido por 05 (cinco) membros da seguinte forma 

1 - 01 (um) repiesentante da Procuradoria Jurídica do Município; 
II - 01 (um) representante da Sedetaria Municipal ligada a nranu{ençào de estradas da zona 

rural, 
III - 01 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, 
IV - 01 (uni) representante da Secretaria Municipal de Educação 
V - 01 (um) representante de pais de alunos 'usuário do Serviço de Transporte Escolar da 
educação basica 

§ 1° - Cada membro do Conselho Municipal de Transporte Escolar 
terá um suplente e um dos membros sea nomeado como presidente pelo Prefeito Mumcipal 

§ 2° - Os membros do Conselho Municipal de Transporte Escolar e 
seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal-através de liéta viabilizada 
por cada seguimento. 

§ 3° - Os membros doConselho 	prh teio 	mandato de dois anos, 
podendo ser reconduzidos por um mandato de igual príodo, enquanto no desempenho das 
funções ou cargos nos quais foram nomeados ou indicados. 	 - 

Art. 16 - O Conselhcí Municipál de Transporte Escolar reunir-se-á 
semestralmente, em caráter orçlin.rio, e extraordinariamente, por, ,convocação do seu 
Presidente ou por requerimento da maioria de seus membros ou, ainda, pelo P eito 

Parágrafo Único - A primeira reunião do Consel Municipal de 
Transporte Escolar será convocada pelo Prefeito Municipal para pyse}6 seus membros e 
posteriormente no mesmo ato será elaborado, aprovado e registra 1  ata o seu regimento 
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Mi. 17 - U Uonseuio Municipal cie i ransporte scoiar instituira 
atos por meio de resolução aprovada pela maioria de seus membros e registrados em ata. 

Au. 18 - A Secretaria Municipal de Educação proporcionará o apoio 
técnico-administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal de Transporte 
Escolar. 

CAPÍTULO III- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

A. 19- Fiça o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
firmar acordos de cooperação técnica e financeira com entes púhlicos municipal, estadual, e 
federal, pessoas fisicas e jurídicas, para atender alunos com transporte escolar, objetivando o 
atendimento aos princípios da economicidade e eficiência dos serviços públicos mediante 
estudoaprovado pelo Conselho 'Municipal de Transporte Escolar epeg Se es Miniçipal 

h omisio de T. iTctt, Je' 
€ Redação final para Ot'ecL4 
inccer. 

n Use 	
) 	

I$nsi PMi 

k Comjnto do Edoaflo 
asiatõncia para oferecer pro 

Sala 
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PARECER JURÍDICO 

Foi encaminhado a esta Assessoria Jurídica, Projeto de Lei n°. 025118, 

de autoria do Poder Executivo, que "Regulamenta o serviço público municipal 

de transporte escolar no Município de Carneirinho e dá outras providencias". 

O Projeto de Lei está redigido de acordo com os ditames do art. 59, da 

Constituição Federal e as prescrições da Lei Complementar n°. 95/1998, 

sendo assim, trata-se de Projeto de Lei Legal e Constitucional. 

O Projeto de Lei : tem a finalidade de atender as determinações do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e a Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN), nos termos da Portaria Conjunta n°. 2/2018. 

Além disso, trata-se de matéria de interesse local, nos termos do 

disposto no art. 30, 1, da Constituição Federal. 

Ressalta-se ainda, que o Projeto de Lei, em seu art. 21, atende as 

prescrições contidas na Lei n°. 4.320164 e na LC 10112000. 

Por fim, assevera .que conforme consta da Mensagem em anexo, o 

Projeto de Lei foi objeto de discussão e aprovação pelo Conselho Municipal 

de Educação. 

Por esta razão, esta Assessoria Jurídica opina favoravelmente pela 

tramitação do Projeto de Lei na forma do Regimento Interno Desta Casa. 

S.IM.J. é o nosso Parecer. 

- MG, 15 de junho de 2018. 

Jesé&itftííFme da Silva 
OAB/MG 105.527 

Rua Antônio das Graças de Oliveira, 1600, Jardim Planalto, Carneirinho, Minas Gerais. CEP: 38290-000 
Fone/Fax: (34)34S4.1275 - Email: secretarjcarneirinhoJTluJgJ1r— Site: www.carneftjjio,ngJçghr 
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FICHA DE CONTROLE DE TRAMITACÃO. 

PROJETO DE LEI N.°: 02512018 

DENOMINAÇÃO: Institui o serviço Municipal de Transporte Escolar no Município e 
Cria o Conselho Municipal de Transporte Escolar e dá outras providências. 

AUTOR(ES): Poder Executivo 
VOTAÇÃO :Maioria simples 
DATA DE RECEBIMENTO: 1510612018 
ANALISADO PELA ASSESSORIA JURÍDICA EM:19/03/2018 
Ordem Do Dia Da(S) Reunião(ões) Visto 10o P/esiden 
ir Reunião ordinária 1810612018 6 J L 

PRAZOS PARA AS COMISSÕES APRESENTAREM OS PARECERES Art. 10 RI. 
Entregue à Comissão LJRF em ib6/ % 	Visto do Pres: 
Júlio Cesar Felício - PR  
Entregue  ao Relator em 	fjo4I 19' 	Visto do Relator: 
Joaquim Madalena S. de Almeida - SI)  
Vista nos termos do § 1°doArt. 101 RI ao Ver. 
Entregue à Comissão FO. em jiisV _Visto do Pres: 
Sirvaldo Socorro de Toledo - DEM  
Entregue ao Relator em JL'Q' Ç" 	Visto do Relator: L q 
Wagner Alves da Silva - PSB  
Entregue à Comissão E.S.e AemIcjujjeTÇ 	Visto do Pres: 
Ernesto Carneiro Leão Neves Vilela  
Entregue ao Relator em 4WbS IjY___ Visto do Relator: 
Wagner Alves da Silva  
Vista nos termos do § l°do Art. 101 RI ao Ver. 
Entregue à Comissão LJRF eniJ5j'o6/ 17 	Visto do Pres: 
Júlio Cesar Felício - PR  
Entregue ao Relator em 47 /. çIjÇ 	Visto do Relator:  
Joaquim Madalena S.dlcmeida - SI)  

Ii 
Vista nos termos do Art. 216 R.I. Resultado da votação. 1 

Data Vereador 

Unaminidade  
A favor 
Contra 

Rejeitado  
Arquivado  

Com emenda: 
Sem emenda: 

Rua Antônio das Graças de Oliveira, 1600, Jardim Planalto, Carneirinho, Minas Gerais. CEP: 35290-000 
Fone/Fax: (34) 3454-1275 - Email: secretaria@carneirinho.mg.leg.br  - Site: www.carneirinho.mg.lea.br  
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PARECER PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

PROJETO DE LEI N°: 02512018 

DENOMINAÇÃO: Institui o serviço Municipal de Transporte Escolar no Município e 
Cria o Conselho Municipal de Transporte Escolar e dá outras providências. 

AUTOR(ES): Poder Executivo 

COMISSÃO: Legislação, justiça e redação final. 

CONCLUSÃO: O relator da Comissão após apreciação e estudo do Projeto de Lei 
supracitado, enviado pelo presidente da Comissão, a esta pasta, CONCLUIU: que trata-se de 
projeto legal e constitucional. 

de Carneirinho, 18 de junho de 2018. 

PARECER DA COMISSÃO 

Os membros da Comissão, após a apreciação do parecer do Relator emitem seu 

voto: 	
Em Separado 

Favorável 	Contrário 	Com parecer em 
anexo 

IPresidente IJúlio Cesar Felício - PR 

tVice-Pis. IRaul Vieira Gonzaga - PMDB 

Relator 	Joaquim M. S. de Almeida - SI) 

Câmara Lnaj"de Cariieirinho, 18 dejunho4e 2018. 

Atrov° 

?o 

3W 	
i 

Rua Antônio das Graças de Oliveira, 1600, Jardim Planalto, Carneirinho, Minas Gerais. CEP: 35290-000 
Fone/Fax: (34) 3454-1275 - Eniail: secretariaWcarneirnho.mg.IegJr Site: www.carneirinho.nr .l±bÁ 
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PARECER PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

PROJETO DE LEI N.°: 02512018 

DENOMINAÇÃO: Institui o serviço Municipal de Transporte Escolar no Município e 
Cria o Conselho Municipal de Transporte Escolar e dá outras providências. 

AUTOR(ES): Poder Executivo 

COMISSÃO: Educação, Saúde e Assistência. 

CONCLUSÃO: O relator da Comissão após apreciação e estudo do Projeto de Lei 
supracitado, enviado pelo presidente da Comissão, a esta pasta, DECIDIU: pela aprovação do 
projeto como encontra-se redigido. 

Câmara Municipal de Carneirinho, 18 de junho de 2018. 

1 

Relator 

PARECER DA COMISSÃO 

Os membros da Comissão, após a apreciação do parecer do Relator emitem seu 
VULU . 

Favorável 
__________________ 

Contrário Em Separado 
Com parecer em 

anexo 

Presidente Ernesto C. L. Neves Vilela -PR  

Vice-Pres. Joaquim M.S. de Almeida - 5»  

Relator Wagner Alves da Silva - PSB  

Câmara Municipal de Carneirinho, 18 de junho de 2018. 
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PARECER PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

PROJETO DE LEI N.°: 02512018 

DENOMINAÇÃO: Institui o serviço Municipal de Transporte Escolar no Município 
Cria o Conselho Municipal de Transporte Escolar e dá outras providências. 

AUTOR(ES): Poder Executivo 

COMISSÃO: Finanças e Orçamento. 

CONCLUSÃO: O relator da Comissão após apreciação e estudo do Projeto de Lei 
supracitado, enviado pelo presidente da Comissão, a esta pasta, DECIDIU: pela aprovação do 
projeto como encontra-se redigido. 

~a 	de Cameirinho, 18 de junho de 2018. 

Relator 

PARECER DA COMISSÃO 

Os membros da Comissão :, após a apreciação do parecer do Relator emitem seu 
voto: 

Favorável Contrário _ Em Separado 
Com parecer em 

anexo 
Presidente ISirvaldo S. de Toledo -DEM 
'Vice-Pres. Ernesto C. L.N.Vilela - PR  
Relator Wagner Alves da Silva - PSB  

Câmara Municipal de Carneirinho, 18 de junho de 2018. 
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PARECER PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.°: 025/2018 

DENOMINAÇÃO: Institui o serviço Municipal de Transporte Escolar no Município 
Cria o Conselho Municipal de Transporte Escolar e dá outras providências. 

AUTOR(ES): Poder Executivo 

COMISSÃO: Legislação, justiça e redação final. 

CONCLUSÃO: O relator da Comissão após apreciação e estudo do Projeto de Lei 
supracitado, enviado pelo presidente da Comissão, para a Redação Final: Deu forma a 
matéria aprovada segundo a técnica legislativa. 

de Cameirinho, 18 de juno de 2018. 

PARECER DA COMISSÃO 

Os membros da Comissão, após a apreciação do parecer do Relator emitem seu 
voto: 

Favorável Contrário 
Em Separado 
Com parecer  

em anexo 
tPresidente Júlio Cesar Felício - PR 1 Ab  
Vice-Pres. Raul Vieira Gonzaga - PMDB 
Relator Joaquim M.S. de Almeida _SD:Nâã  

Câmara Municipal de Carneirinho, 18 de junho, de 2018. 

AFÜVaC1° 

Por 

das sessóis crÁL .6 
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